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RESUMO 

 

As intervenções cirúrgicas como a Cesárea (CS) são necessárias quando o trabalho 

de Parto Vaginal (PV) não tem progresso fisiológico ou apresenta potencial risco ao 

binômio. Nesse viés, a Organização Mundial de Saúde (OMS) determinou que a taxa 

ideal de cesárea seria entre 10 a 15%, uma vez que o aumento dessas 

porcentagens não foi associado como benéfica para a redução do óbito materno e 

neonatal. Foi selecionado como método a classificação do Grupo de Robson (GR) 

que tem como objetivo reunir, analisar e comparar as taxas de CS. Esse estudo teve 

como objetivo analisar as Taxas de Cesariana (TCS) segundo a classificação do 

Grupo de Robson (GR) no município de Santa Inês- Maranhão no período de 2017 a 

2021. Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, longitudinal, retrospectivo de 

natureza quantitativa, na qual foram utilizados dados secundários do banco de 

dados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). A 

amostra da pesquisa foi de 7.223 nascimentos por CS. Os dados foram 

armazenados através do programa Microsoft Excel® versão 2019, além disso, os 

testes estatísticos foram realizados no Software GraphPad Prism versão 2.0.2. 

Também foram realizadas análises descritivas apresentadas por meio das Taxas 

Absolutas (TA) e Taxas Relativas (TR). Os resultados apontaram que a CS foi a 

modalidade de parto mais comum na cidade de Santa Inês -MA, compreendendo a 

TCS de 56%. A CS foi maioria em mulheres com faixa etária entre 20 a 24 anos 

(31%), de cor Parda (89%), com 8 a 11 anos de Escolaridade (76%), que viviam em 

união consensual (45%) e tinha um pré-natal mais que adequado (44%). Ao distribuir 

as mulheres entre as GR, os grupos 5(34%) e 1(30%) tiveram grande prevalência 

entre a população cesareada, entretanto, quanto à análise das TA e as TR todos os 

10 grupos da GR apresentaram TCS aceitável, exceto pela GR 3 e 1. A CR 3 

contabilizou respectivamente, TA e TR de 12, 18% e 21,75% na qual não deveria 

ultrapassar 3%, já o GR 1 teve TR de 29,55% na qual deveria estar abaixo de 10%, 

deste modo acima do índice preconizado pela OMS. Conclui-se que mediante as 

TCS encontradas e a maior prevalência de partos por CS nos GR  5, 1 e 3, afim de 

reduzir as TCS são necessárias intervenções voltadas à prevenção da primeira 

cesárea em nulíparas e ao incentivo ao PV quando este for passível de indicação em 

todas as mulheres. 

Palavras-chave: Obstetrícia; Parto Cirúrgico; Classificação de Robson. 



 

ABSTRACT 

 

Surgical interventions such as Cesarean Section (CS) are necessary when Vaginal 

Labor (PV) does not progress physiologically or presents a potential risk to the 

couple. In this sense, the World Health Organization (WHO) determined that the ideal 

cesarean section rate would be between 10 and 15%, since increasing these 

percentages was not associated with being beneficial for reducing maternal and 

neonatal deaths. The Robson Group (GR) classification was selected as a method, 

which aims to gather, analyze and compare CS rates. This study aimed to analyze 

Cesarean Section Rates (TCS) according to the Robson Group (GR) classification in 

the municipality of Santa Inês- Maranhão from 2017 to 2021. This is a descriptive, 

longitudinal, retrospective epidemiological study of quantitative nature, in which 

secondary data from the database of the Department of Informatics of the Unified 

Health System (DATASUS) were used. The research sample was 7,223 births by 

CS. The data were stored using the Microsoft Excel® version 2019 program, in 

addition, statistical tests were carried out using the GraphPad Prism Software version 

2.0.2. Descriptive analyzes presented using Absolute Rates (TA) and Relative Rates 

(TR) were also carried out. The results showed that CS was the most common birth 

modality in the city of Santa Inês -MA, comprising 56% of TCS. CS was the majority 

of women aged between 20 and 24 years (31%), of mixed race (89%), with 8 to 11 

years of schooling (76%), who lived in a consensual union (45%) and had more than 

adequate prenatal care (44%). When distributing women among the GR, groups 

5(34%) and 1(30%) had a high prevalence among the cesarean section population, 

however, regarding the analysis of AT and TR, all 10 GR groups presented 

acceptable TCS, except by GR 3 and 1. CR 3 accounted respectively for TA and TR 

of 12, 18% and 21.75%, which should not exceed 3%, while GR 1 had a TR of 

29.55%, which should be below 10%, thus above the rate recommended by the 

WHO. It is concluded that, based on the TCS found and the higher prevalence of 

births due to CS in GR 5, 1 and 3, in order to reduce TCS, interventions are needed 

aimed at preventing the first cesarean section in nulliparous women and encouraging 

PV when this is capable of indication in all women. 

Keywords: Obstetrics; Surgical Delivery; Robson Classification. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

As intervenções cirúrgicas como a Cesárea (CS) são necessárias quando 

o trabalho de Parto Vaginal (PV) não tem progresso fisiológico ou apresenta 

potencial risco ao binômio. Quanto devidamente indicadas, as cesáreas podem 

reduzir a mortalidade e a morbidade materna e perinatal, porém, não existem 

evidências de que fazer CS em mulheres ou bebês que não necessitam dessa 

cirurgia traga benefícios (Soares et al., 2021; OMS, 2017). 

Estudos demonstram que a indicação é benéfica em casos que envolvem 

casos de distocia, falha na indução do parto com a ocitocina, CS prévia, 

desproporção céfalo-pélvica, inadequado posicionamento fetal, sofrimento fetal 

agudo, e mediante intercorrências clínicas e obstétricas como Vírus da 

Imunodeficiência Humana (HIV), diabetes mellitus e em síndromes hipertensivas, 

comuns em gestantes de alto risco (Mendonça et al., 2021; OMS, 2015). 

Assim como qualquer cirurgia, a CS pode acarretar riscos imediatos e a 

longo prazo, no qual podem se estender a anos, comprometendo futuras gestações 

(OMS, 2015). Entre os riscos maternos, cabe citar o risco de hemorragias intraparto 

e pós-parto e a elevação dos riscos de infecção e sepse, entre outros. Quanto aos 

riscos fetais, destacam-se a maior suscetibilidade a prematuridade iatrogênica, ao 

aumento das taxas de taquipneia transitória e aguda (Barcelar et al., 2023). 

Historicamente, no último século, os processos relacionados ao parto e 

nascimento sofreram significativas e graduais mudanças. Tendo como objetivos de 

minimizar os riscos, o ato de parir transitou do ambiente domiciliar para o hospital, 

das parteiras como facilitadoras ao modelo higienista que transformou a parição em 

um procedimento médico-cirúrgico, caracterizando deste modo, o modelo obstétrico 

brasileiro vigente (Pasche et al., 2014). 

Neste contexto, a Organização Mundial da Saúde (OMS) (2017) destaca 

que com a prevalência do modelo intervencionista, o parto cirúrgico se tornou 

globalmente em uma verdadeira "epidemia” em virtude do aumento significativo 

desse parto em nas últimas décadas. Entretanto, esse modelo tem sido 

caracterizado pelas altas Taxas de Cesáreas (TCS), que tem sido associada 

atualmente a elevados índices de óbito materno e neonatal (Alves et al., 2023; 

Vendrúscolo; Kruel, 2017). 
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No Brasil, dados demonstram que as TCS têm sido acima dos limites 

estabelecidos. A partir do ano de 2010, o número de cesarianas ultrapassou os 

partos por PV, e houve um aumento progressivo acima de 55% até 2022. No que 

refere às variações entre as regiões do país, na última década, o Sudeste, Nordeste 

e Sul foram responsáveis pelos maiores índices de CS, e contabilizaram 

respectivamente 42.08%, 25.35% e 14.66%, enquanto as regiões Norte e Centro-

Oeste registraram os menores índices, com 8.9% e 9.01% (DATASUS, 2023). 

Com o predomínio do modelo tecnocrático na assistência obstétrica, a 

presença de intercorrências clínicas na gestação ou parto, o aumento da idade 

materna, a presença de uma cesariana anterior, a comodidade do profissional e, 

principalmente, a cesariana a pedido, são fatores associados ao aumento da 

prevalência das TCS, que atualmente é a principal via de parto no país (Ribeiro, 

2017). 

Desde 1985, a Organização Mundial de Saúde (OMS) (2015) determinou 

que a taxa ideal de cesárea seria de 10% e não ultrapassasse o máximo de 15%, 

uma vez que o aumento dessas porcentagens não foi associado como benéfica para 

a redução do óbito materno e neonatal no Mundo. No Brasil, entretanto, a Comissão 

Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC – 

SUS), adaptou que as TCS não ultrapassassem 30%, em virtude da prevalência de 

mulheres com CS anterior no país (BRASIL, 2016). 

Em 2011, a OMS efetuou uma revisão sistemática e identificou 27 

sistemas que se propunham a analisar as TCS. Essas classificações analisaram 

“quem” (características da mulher), “por que” (indicação), “quando” (com base na 
urgência), bem como “onde”, “como” e “por quem” uma CS foi realizada (OMS, 

2017). 

 A partir da análise de diferentes métodos, no ano de 2014, com o objetivo 

de identificar métodos eficazes para comparar de forma padronizada TCS em 

diferentes populações, além de investigar os fatores envolvidos no aumento 

constante, a OMS selecionou para coletar, reunir e calcular as TCS, a Classificação 

de Robson (CR) (OMS, 2017). 

A classificação proposta pelo obstetra irlandês Michael Robson, tem como 

objetivo reunir, analisar e comparar as indicações e taxas de Cs ao longo dos anos a 

nível local, regional e mundial (Robson, 2001). A CR utiliza cinco características 

obstétricas comuns e rotineiras, as classifica e distribui em 10 grupos. Considera-se 
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entre as variáveis o antecedente obstétrico, a idade gestacional, quanto evolução do 

parto, apresentação fetal e o número de fetos (FIOCRUZ, 2018; Robson, 2001). 

Em comparação com outras classificações de CS, a CR oferece muitas 

vantagens (Nakamura-Pereira, 2017). Suas categorias são totalmente inclusivas, 

pois classifica todas as gestantes e, simultaneamente, exclusiva já que uma mulher 

não pode ser classificada em mais de um grupo, deste modo, esse sistema 

possibilita a análise dos índices de mulheres submetidas a CS, quanto aquela que 

pariram por PV, sendo assim para todas as mulheres (FIOCRUZ, 2022). 

A partir dos dados coletados, presume-se que através da identificação 

dos GR e nas variações das TCS, seja possível compreender tanto quanto o perfil 

obstétrico e institucional, quanto as características mais prevalentes a essa 

modalidade nascimento. Considerando a relevância de conhecer não somente as 

TCS, bem como de compreender o perfil socioeconômico e obstétrico as quais estão 

associadas, esse estudo tem como objetivo analisar as taxas de cesariana segundo 

a Classificação dos Grupo de Robson (CR) no município de Santa Inês - Maranhão 

no período de 2017 a 2021. 
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2 OBJETIVOS 
 

2.1 Objetivo geral 
 

Analisar as Taxas de Cesariana (TCS) segundo a classificação do Grupo 

de Robson (GR) na cidade de Santa Inês- Maranhão no período de 2017 a 2021. 

 

2.2  Objetivos específicos 
 

• Conhecer a prevalência do parto por incisão cirúrgica baseado nos 

critérios contidos na CR a partir das recomendações da Organização 

Mundial da Saúde (OMS); 

• Identificar o perfil socioeconômico e as características obstétricas das 

mulheres submetidas a esse procedimento; 

• Verificar o papel da enfermagem no contexto de redução das TCS. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 
 

3.1 Aspectos fisiológicos da gestação 
 

A gestação é um fenômeno fisiológico que promove alterações profundas 

no organismo materno necessárias para a manutenção materno-fetal da gestação 

até o parto. É uma experiência de vida saudável que abrange mudanças físicas, 

sociais e emocionais (BRASIL, 2022). 

Nesse sentido, em termos físicos, envolve modificações nos sistemas 

metabólico, cardiovascular, gastrointestinal e musculoesquelético, influenciadas 

principalmente pelos hormônios placentários. Isso inclui ajustes no metabolismo 

lipídico e glicêmico, aumento do volume plasmático, na frequência cardíaca e quanto 

resistência vascular, além de mudanças posturais e relaxamento das articulações. 

No âmbito emocional, as gestantes estão mais suscetíveis a enfrentar medos, 

anseios e incertezas (Montenegro; Rezende, 2017; Zugaib, 2023). 

Nesse sentido, é essencial por esse motivo deve ser vista pelas gestantes 

e equipes de saúde como parte de uma experiência de vida saudável que envolve 

mudanças dinâmicas, complexas e individuais, e, portanto, deve-se subsidiar o 

prosseguimento de cada gestação de maneira humanizada, holística e pautada em 

evidências científicas, garantindo a cada mulher, os cuidados necessários ao 

sucesso da gestação, parto e puerpério (BRASIL, 2022). 

Visando a identificação precoce das gestantes, o MS, por meio da Rede 

Cegonha (RC) incluiu o Teste Rápido de Gravidez (TRG) como um exame de rotina 

do pré-natal, nesse sentido, é preconizado cabe a equipe multiprofissional e de 

enfermagem fique atento aos sinais de gravidez. Dentre os sinais de presunção de 

atraso menstrual, as manifestações clínicas (náuseas, vômitos, tonturas, salivação 

excessiva, mudança de apetite, aumento da frequência urinária e sonolência) e 

modificações anatômicas podem sugerir a gravidez. Ademais, a outras sugestões de 

probabilidade como, amolecimento da cérvice uterina, paredes vaginais aumentadas 

e positividade no exame de Gonadotrofina Coriônica Humana (HCG). Nesse 

contexto, os sinais de certeza que são a ausculta dos Batimentos Cardíacos Fetais 

(BCF), percepção dos movimentos fetais e visualização de saco gestacional por 

meio de ultrassonografia (BRASIL, 2013). 
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A identificação precoce da gravidez fomenta o início dos cuidados 

perinatais. Assim, o acompanhamento de pré-natal é fundamental para a gestante, 

oferecendo um conjunto de ações clínicas e educativas que visam promover a saúde 

e prevenir problemas que possam prejudicar o binômio. Tem como objetivo principal 

a identificação de possíveis problemas de saúde, afim de tratá-los precocemente e 

garantir um bom desenvolvimento mais saudável da gestação. Nesse sentido, é 

recomendado que a gestante faça no mínimo seis consultas de pré-natal sob a 

garantia de um atendimento holístico e interdisciplinar humanizado e voltado à 

individualidade de cada concepção (Azevedo; Ribeiro, 2019). 

O momento do nascimento, por sua vez, é um momento singular na vida 

da mulher, e consiste no momento de resolução do ciclo gravídico-puerperal, 

constituindo-se como um momento definitivo e condicionante do futuro da gestante e 

do recém-nascido. Esse momento importante, trata-se de decisões determinantes 

aos desfechos da gestação, como por exemplo escolha da via de parto (Botentuit, 

2021; Franca; Taveira, 2022). 

Tendo em vista a relevância desse momento, é essencial garantir o 

protagonismo da mulher e sua autonomia na escolha e decisão pela via, de modo 

que o momento do nascimento seja alinhado preferencialmente a uma indicação 

baseada na individualidade de cada gestação, deste modo, proporcionando 

estratégias para redução da morbidade e mortalidade materna (FIOCRUZ, 2015). 

 

3.2 Indicação da via de parto 
 

O parto consiste no encerramento do processo gestacional, e pode 

ocorrer por duas vias: pelo PV ou CS. No parto vaginal, a mulher o realiza e tem a 

autonomia no prosseguimento que envolve o nascimento. Nessa via, os profissionais 

assumem uma postura mais passiva, de modo a intervir no parto somente quando 

necessário (Franca; Taveira, 2022). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) (2017), conceitua o parto normal 

como aquele que tem início de forma espontânea e que ocorre por via vaginal. É um 

processo fisiológico que respeita o momento certo de nascimento e acontece da 

forma mais natural possível. Em situações de risco habitual, a criança nasce 

naturalmente, em apresentação cefálica de vértice, entre as 37 e as 41 semanas 

completas de gravidez. 
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Outra via de parto é cirúrgica, conhecida como cesariana. Ela foi 

inicialmente desenvolvida para ser utilizada em situações de risco para mãe e para o 

bebê, como complicações no parto e/ou sofrimento fetal. Assim, a CS tem a 

finalidade de salvar vidas quando o PV oferece riscos eminentes a vida materna e 

fetal, sendo chamada de indicações absolutas de CS (Franca; Taveira, 2022). 

Todavia, o processo de parto, seja ele normal ou cirúrgico, requer uma 

abordagem que respeite as expectativas da mulher, levando em consideração as 

condições de saúde do binômio.  É essencial que a gestante tenha conhecimento de 

seus direitos e participe de um pré-natal de qualidade, afim de que seja viável 

promover cuidados adequados até o parto. Nesse processo, é importante que a 

mulher conheça melhor as características do PV e da CS, de modo a ajudá-la a 

entender a indicação, os benefícios e riscos envolvidos em cada via, esses pilares 

que são fundamentais para garantir a humanização da atenção ao parto e ao 

nascimento (UNICEF, 2017). 

A OMS preconiza que o objetivo da assistência ao parto está voltado a 

manutenção de mulheres e recém-nascidos sadios, com o mínimo de intervenções 

médicas necessárias, buscando garantir a segurança de ambos (OMS, 2017). Além 

disso, infere-se que esperar o trabalho de parto espontâneo é um dos aspectos 

fundamentais para garantir um parto e um nascimento humanizados que envolvem 

desde o pré-natal, passando pelo parto, até o puerpério (UNICEF, 2017). 

A CS é indicada somente quando há riscos de óbito materno e/ou fetal, 

principalmente mediante a presença de patologias na gestante e/ou no bebê que 

impedem a progressão da gestação, e consequentemente a ocorrência do PV 

(Botentuit, 2021). 

Essas indicações são divididas em absolutas e relativas. Dentre as 

indicações absolutas está a desproporção céfalo-pélvica, situação fetal transversa, 

herpes genital ativo, placenta prévia oclusiva total, morte materna com feto vivo.  As 

indicações relativas, incluem: feto não reativo em trabalho de parto, gestante 

infectada pelo HIV positivo (carga viral desconhecida ou maior que 1.000 cópias/ml), 

descolamento prematuro de placenta, apresentação pélvica, gravidez gemelar 

(depende da posição dos fetos), macrossomia fetal, cérvice desfavorável à indução 

do parto, psicopatia (BRASIL, 2016). Além disso, em situações especiais, tais como 

placenta prévia total, placenta acreta, prolapso de cordão umbilical, sofrimento fetal, 

descolamento prematuro da placenta, se a CS for considerada a via mais rápida, 
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pode ser a via preferível, além disso, também está entre as contraindicações o 

histórico de cesariana prévia (Rezende-Jorge, 2022). 

Quanto a CS prévia ser considerada uma indicação a um novo parto 

cirúrgico, o Ministério da Saúde (2016) considerando que houve um intervalo entre 

partos de até 15 meses e duas CS anteriores, a mulher e o médico podem decidir ao 

que se conhece como Parto Vaginal Após Cesariana (PVAC). Na ausência de 

contraindicações, encoraja-se a tentativa PVAC mediante a uma conduta 

individualizada, considerando riscos e benefícios de nova CS versus e os riscos de 

ocorrer o PV, incluindo riscos de ruptura uterina (FIOCRUZ, 2018). 

 Nesse sentido as mulheres multíparas e com histórico de partos 

cirúrgicos anteriores, como as do GR 5, devem durante as consultas de pré-natal 

serem informadas sobre a possibilidade de realizar o PVAC, e se decidido pelas 

mulheres, serem preparadas para a realização do PV (Carvalho et al., 2023). 

A ocorrência da CS por escolha da mulher mesmo sem indicação médica 

está influenciada por diversos fatores, que englobam tanto aspectos clínicos quanto 

não clínicos, abrangendo elementos socioeconômicos e demográficos. Estes 

incluem a idade materna, etnia, situação conjugal, renda familiar, nível de 

escolaridade e ocupação (Rocha et al., 2023). 

Adicionalmente, os fatores relacionados à história médica e obstétrica, 

como paridade, peso materno, antecedentes clínicos de risco e a qualidade da 

assistência pré-natal, também desempenham um papel crucial. Além disso, fatores 

associados à gestação e ao trabalho de parto, como idade gestacional e 

complicações durante a gestação, também desempenham um papel nesse contexto 

(Nogueira et al., 2023). 

No Brasil, pela recomendação Nº 011, de 07 de maio de 2021 é direito da 

mulher solicitar uma CS eletiva mesmo sem indicação clínica, entretanto, a gestante 

deve passar por aconselhamento individual prestado por profissional médico 

ginecologista obstetra e/ou enfermeiro obstetra, tendo em vista ser orientada sobre 

as implicações do PV e CS, seus benefícios e riscos.  Após a orientação, caso tenha 

o desejo de realizar cirurgia, a mulher deve passar por consulta com psicólogo, 

propiciando o diálogo quanto as suas preocupações e motivações por tal decisão, se 

mantido o posicionamento, os profissionais e a mulher devem assinar um termo de 

consentimento (BRASIL, 2021). 
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Ademais, quanto as CS intraparto e/ou de urgência/emergência, por 

distocia ou outra intercorrência, por indicação médica devem ser justificadas por 

relatório médico referindo o motivo da indicação, acompanhado de partograma, que 

permite uma representação gráfica do TP que permite acompanhar sua evolução, 

diagnosticar alterações e indicar se houve ou não intervenções desnecessárias 

(BRASIL, 2021). 

Considerando a não indicação, a CS pode potencializar os riscos de 

complicações maternas e neonatais. Dentre os possíveis agravos à saúde, a mulher 

pode sofrer com eventos tromboembólicos, hemorragias, complicações da ferida 

cirúrgica, infecções generalizadas como a sepse, além de anomalias na placentação 

em gestações subsequentes (Ribeiro, 2017; Mascarello; Horta; Silveira, 2017). 

 Para os recém-nascidos, as complicações podem ser ter caráter tardio ou 

imediato, sendo possível o acometimento da prematuridade iatrogênica, de baixo 

peso ao nascer e síndrome do desconforto respiratório do recém-nascido (Rezende-

Jorge, 2022). 

Portanto, é essencial que a escolha pela CS seja voltada 

preferencialmente a indicação médica baseada em evidências cientificas.  

 

3.3 A cesariana: conceito e contextos 
 

Segundo Parente e colaboradores (2010), a operação cesariana é uma 

das mais antigas da medicina, entretanto, as primeiras referências a esse tipo de 

parto na história são incertas e envolvem lendas e narrativas transmitidas oralmente 

provenientes da mitologia. 

 Etimologicamente, o nascimento de uma criança por corte das paredes 

abdominais provém do verbo latino caedere que significa cortar. Dentre outras 

possíveis origens do nome, é provável que remeta a Léi de César (lex caesarea), 

estabelecida no ano de 715 A.C até a o final da Idade Média, onde foi decretado a 

via abdominal a fim de salvar a vida do feto após a morte materna (Arencibia Jorge, 

2002). 

Nos dias atuais, a cesariana atingiu grande visibilidade devido ao seu 

aperfeiçoamento técnico e diminuição do risco, uma vez que essa intervenção 

remete a uma cirurgia simples e de segurança (Montenegro; Rezende, 2017). 
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A CS, que era uma cirurgia excepcional, tornou-se comum devido ao 

avanço de técnicas cirúrgicas, uso de anestesia, dos recursos farmacológicos e a 

melhora nos métodos de antissepsia, a CS deixou de significar obrigatoriamente 

após morte materna. Nesse contexto, a partir da análise das TCS, a escolha pelo 

parto cirúrgico aumentou em vários países nos últimos anos, na qual denota-se, 

portanto, um grande problema de saúde pública, devido ao aumento dos aos riscos 

maternos e perinatais que essa via representa (Silva, 2019). 

Rezende-Jorge (2022) reiteram que partir do século XX, houve um 

aumento progressivo e linear na escolha pela CS como via de parto, uma vez que 

passou a ser planejada e que muitas vezes é realizada por solicitação da mulher, por 

conveniência médica mesmo sem indicação clínica, resultando em aumento 

exponencial da operação. 

Na década de 90, de acordo com Monteiro e Rezende (2017), a busca por 

esterilização cirúrgica como através da CS, foi socialmente associado como meio 

para obtê-la, incorporando-lhe aumento e sendo uma das causas associadas às 

elevadas estatísticas. 

Em 2023, a Lei Federal nº 14.443/2022, que atualiza a legislação sobre o 

Planejamento Familiar no Brasil permite a laqueadura tubária no momento do parto. 

Segundo Braga et al (2023), é provável que a busca pela laqueadura tubária incida 

ainda mais as taxas de parto pela via CS, fato baseado nas dificuldades no acesso a 

serviços para planejamento reprodutivo no país. 

As CS quando realizadas de forma adequada e seguindo uma indicação 

médica devida são procedimentos potencialmente salvadores de vidas. Entretanto, 

por um lado, o fornecimento de CS seguras e oportunas ainda é um grande desafio 

em países com grande mortalidade materna, onde são recursos de saúde são 

insuficientes; por outro lado, seu excesso em determinadas regiões faz com que o 

desafio principal seja minimizar a realização de CS sem que haja uma indicação 

clínica (Mascarello; Horta; Silveira, 2017). 

 

3.4  A classificação de Robson 
 

No ano de 2001, o obstetra irlandês Michael Robson propôs uma 

classificação de 10 grupos, também conhecida como “Sistema de classificação de 
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grupos TGCS-Ten”, “Classificação de Robson (CR) ou Grupos de Robson (GR)” 
(Robson, 2001). 

O contexto para o desenvolvimento desse método de classificação surgiu 

com o objetivo de identificar prospectivamente grupos de mulheres clinicamente a 

partir de características obstétricas comuns e rotineiras, e mediante agrupamento 

das informações, realizar a identificação dessa mulher entre os grupos. A partir da 

identificação, é possível avaliar caso haja disparidades nas TCS e dessa forma 

permitir comparações em uma mesma instituição ao longo do tempo ou entre 

diferentes instituições (FIOCRUZ, 2022; OMS, 2015; OMS, 2017, Robson, 2001). 

A CR proporciona uma matriz adequada para analisar, comparar e 

conferir as TCS a nível regional, nacional e internacional. Trata-se de um sistema 

simples, reprodutível, relevante clinicamente, facilmente reproduzível e prospectivo, 

sendo considerada mundialmente como fácil a se implementar nos serviços 

obstétricos (Pauletti et al., 2021; FIOCRUZ, 2018). 

A CR se baseia em cinco características obstétricas da gestante e da 

gestação, bem como na conduta diante do trabalho de parto. Na qual considera a 

paridade (nulípara, ou, multípara com e sem cesárea anterior); início do parto 

(espontâneo, induzido ou cesárea antes do início do trabalho de parto); idade 

gestacional (pré-termo ou termo); apresentação/situação fetal (cefálica, pélvica ou 

transversa); número de fetos (único ou múltiplo) (Robson, 2001; OMS, 2015). 
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Figura 1 — Características dos nascimentos segundo a Classificação de Robson. 

 
Fonte: Adaptado de OMS (2015) 

 

Entre as vantagens de tornar a CR como um instrumento padrão dentro 

das instituições obstétricas, consiste no fato de que nesse método permite não 

somente caracterizar a população atendida, bem como verificar os grupos que mais 

contribuem para a manutenção das TCS, de modo a analisar os motivos que 

determinaram a evolução o PV para um CS, além da necessidade clínica de ocorrer 

ou não essa modalidade de parto (Reis et al., 2020). 

Na CR, as mulheres agrupadas nas categorias de 1 a 4 são consideradas 

pacientes com cesárea muito evitável, e as incluídas do grupo 5 a 10, são mulheres 

com cesáreas pouco evitáveis. A CR é considerada como uma classificação 
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perinatal completa, uma vez que inclui “todas as mulheres” que dão à luz, e não 
somente mulheres submetidas a parto cirúrgico (OMS, 2017). 

Dentro desse contexto, a Rede Cegonha (RC), política pública lançada 

em 2011 pelo Governo Federal, surgiu com o objetivo de melhorar a assistência a 

gestação, parto e puerpério com o propósito de reduzir as elevadas taxas de 

morbimortalidade materna e infantil (BRASIL, 2016).  A RC, por meio do 

estabelecimento de indicadores e recomendações baseadas em evidencias 

cientificas propõe a importância de instigar entre instituições e profissionais de saúde 

a adequação de práticas obstétricas cada vez menos intervencionistas, como os 

nascimentos por CS sem uma clara indicação (Alves et al., 2021). 

Aguemi (2020) refere que no segundo ciclo de avaliação da RC, que 

ocorreu entre 2016 a 2017, sugeriu-se a promoção de mudanças necessárias 

baseadas nos problemas encontrados, dentre os indicadores formulados, sugeriu-se 

o do uso da CR para monitorar TCS. Essa recomendação fora baseada nos bons 

resultados da diretriz de avaliação, onde houve redução considerável nas TCS tanto 

em gestantes de maior risco (G6 a G10), tal como em primíparas (G1 e G2) e em 

multíparas com CS prévia (G5). 

Portanto, através do uso da CR, a OMS (2017) busca alcançar resultados 

significativos e visa impactar positivamente na redução das TCS nas instituições de 

saúde, baseado na premissa de que através deste instrumento, seja possível 

analisar os grupos que têm sido mais relevantes e que influenciam na manutenção 

das elevadas TCS, comuns ao contexto brasileiro das últimas décadas. 

Além disso, em virtude desse método auxiliar na identificação dos grupos-

alvos, a CR pode favorecer a implementação de estratégias ou intervenções 

voltadas a racionalizar as indicações de CS em grupos específicos. Além disso, 

torna-se viável também, comparar a qualidade dos cuidados e das práticas de 

gestão por meio da análise dos resultados e da qualidade dos dados (Nakamura-

Pereira, 2017). 

 

3.5 A epidemiologia da Cesariana no Brasil, segundo a Classificação de 
Robson (CR) 

 

As TCS vêm crescendo em todo o mundo (Robson et al., 2013). Esse 

aumento está associado às mudanças culturais, melhorias da técnica, a oferta de 
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informações sobre a mesma e a influência de obstetras que difundem sua prática por 

opção da parturiente como uma forma de autonomia sobre a escolha da via de parto, 

além dos fatores econômicos envolvidos (Rezende-Jorge, 2022). 

Diversos autores consideram as cesarianas como um procedimento que 

protege tanto os bebés como as mães de acontecimentos adversos e apresenta 

benéficos justificáveis, mediantes situações de risco à saúde materno-fetal. Embora, 

alguns casos, isto seja indubitavelmente verdade, deve-se continuamente justificar a 

escolha por essa via de parto, pois pode ser mais potencialmente de risco que 

benéfica quando não há indicações (Corrêa et al., 2020; Junior et al., 2019; 

Mascarello et al., 2017; Montenegro, Rezende, 2017; Robson; Hartigan, Murphy, 

2013). 

O Brasil é o 2º país no mundo em percentual de CS. Enquanto a OMS 

estabelece em até 15% a proporção de partos por cesariana, no Brasil, esse valor 

quadruplicou nos últimos 40 anos, de modo a alcançar a taxa atual de 57%. Entre os 

Estados que mais contribuíram para o aumento da taxa nacional, estão Goiás (67%), 

Espírito Santo (67%), Rondônia (66%), Paraná (63%) e Rio Grande do Sul (63%) 

(UNICEF, 2017). 

Segundo o estudo de Knolbel et al. (2020), os nascimentos por CS 

representaram mais que a metade dos nascidos vivos entre 2014 a 2016, 

contabilizando taxa de 56%. A pesquisa realizou análise a partir da Classificação de 

Robson, na qual os grupos de maiores TCS foram encontradas no GR 5 (85,7%), 

grupo que mais contribuiu para o aumento da taxa global. Além dos GR 6 (89,5%), 

GR 7 (85,2%) e GR 9 (97,0%), no mais, houve variação na taxa entre os estados 

indo de 46,2% no Norte a 62,1% no Centro-Oeste. O grupo 5 representou a maior 

população obstétrica no Sul, Sudeste e Centro-Oeste, e o grupo 3, no Norte e 

Nordeste. 

De 2018 a 2022 no Brasil, as TCS tiveram um aumento progressivo de 

55,9 em 2018 a 58% em 2022. Os GR mais prevalentes foram os GR 5(23,57%), o 

3(19,47) e o 1(17,34), segundo Carvalho et al. (2023). 
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4  MATERIAIS E MÉTODOS 
 

4.1  Tipo do estudo 
 

Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, longitudinal, 

retrospectivo de natureza quantitativa, foi utilizado dados secundários do banco de 

dados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) 

sobre as taxas de cesariana no período de 2017 a 2021, no município de Santa Inês 

- MA. 

Estudos epidemiológicos descritivos são aqueles que têm como foco a 

descrição da distribuição de uma doença, evento ou agravo à saúde, incluindo 

considerações sobre as populações e subgrupos, sem necessariamente explicá-los. 

Esses estudos também identificaram correlações entre variáveis e analisam como 

esses fenômenos se distribuem ao longo do tempo e do espaço, levando em conta 

características específicas (Gil, 2010). 

Para Rouquayrol, Goldbaum e Santana (2011, p. 11) esses estudos 

podem “propor medidas específicas de prevenção, controle, ou erradicação de 
doenças, e fornecer indicadores que sirvam de suporte ao planejamento, 

administração e avaliação das ações de saúde”. 
 

4.2  Local do Estudo  
 

O local de pesquisa foi a cidade de Santa Inês (MA), localizada na 

mesorregião oeste do estado do Maranhão e na microrregião do Pindaré. Segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no censo de 2022, estima-se 

uma população de 786,689 km 2 habitantes. 

 O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal no ano de 2010 foi 

0,674 (IBGE, 2010). O município possui atualmente dois hospitais, sendo eles o 

Hospital Municipal de Santa Inês e o Hospital Macrorregional Tomás Martins. 

O Hospital Macrorregional Tomás Martins (HMTM) é referência em 

obstetrícia e neonatologia, principalmente no que refere aos partos de média e alta 

complexidade. Abrange as regionais de saúde da Macrorregião Norte, que inclui os 

municípios de Rosário, Pinheiro, Viana, Bacabal, Chapadinha, Itapecuru Mirim e Zé 

Doca, além dos municípios circunvizinhos (Maranhão, 2022). 
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O Hospital Municipal de Santa Inês (HMSI) por sua vez, é um hospital de 

baixa complexidade e classificado como de “Porta-Aberta”, assim recebe e atende 

toda a demanda que chega de parturientes sem a necessidade de regulação, sendo 

considerado de referência aos municípios circunvizinhos. De tal modo, o hospital é 

referência aos municípios de Pindaré, Monção, Bom Jardim, Tufilândia, Bela Vista, 

Igarapé do Meio, Pio XII, Bacabal (Secretaria Municipal de Santa Inês, 2024). 

O município de Santa Inês possui quinze Unidades Básicas de Saúde 

(UBS), cinco Unidades de Saúde da Família (USF), um Centro de Saúde e entre 

demais consultórios, clínicas e centros de atenção compondo um total de 34 

estabelecimentos de saúde registrados no cadastro nacional de estabelecimentos de 

saúde (CNES, 2023). 

 

4.3  População 
 

A população do estudo foi composta a partir das notificações 

consolidadas do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) do 

Ministério da Saúde, por meio da plataforma on-line do DATASUS, utilizando o 

aplicativo Tabnet, desenvolvido pelo Ministério da Saúde. 

A população do estudo é de 7.223 partos cesárea de 12.917 nascimentos 

ocorridos no município de Santa Inês, no período referente ao período de 2017 a 

2021. 

 

4.4 Variáveis 
 

Foram investigadas variáveis coletadas a partir do preenchimento de 

informações contidas no Bloco V da Declaração de Nascido Vivos (DNV). 

 Esse bloco é destinado às variáveis sobre as gestações anteriores e a 

atual, o parto e suas intercorrências, além de dados como o tipo de apresentação 

fetal, o tipo de parto, quanto a indução e caso parto cesárea, se essa indução 

ocorreu antes do trabalho de parto iniciar.  A partir dessas variáveis, é possível 

calcular e analisar as TCS da CR, além de identificar o perfil materno, as 

características obstétricas e reprodutivas. 

As variáveis de interesse da pesquisa, subdividem-se conforme:  
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● Perfil socioeconômico materno: faixa etária (10 a 14, 15 a 19, 20 a 24, 

25 a 29, 30 a 34, 35 a 39, 40 a 44, 45 a 49 anos); escolaridade 

(Nenhuma, 1 a 3, 4 a 7, 8 a 11, 12 anos ou mais anos de estudo, 

Ignorado), estado civil (Solteira, Casada, Viúva, Separada Judicialmente, 

União Consensual, Ignorado); raça (Branca, Preta, Amarela, Parda, 

Indígena. 

● Características obstétricas segundo os critérios de Robson: paridade 

(Nulípara ou Multípara); tipo de gestação (Única, Dupla, Tripla e 

Ignorado); apresentação fetal (Cefálica, Pélvica ou Transversa); forma do 

parto (Espontâneo, induzido ou cesariana eletiva); idade gestacional em 

que o parto ocorreu (antes ou a partir da 37ª semana).  

● Variáveis reprodutivas: duração da gestação (em semanas); número de 

consultas pré-natal (1 a 3, 4 a 6, 7 ou mais consultas); Adequação quanto 

ao pré-natal (Não fez pré-natal, Inadequado, Intermediário, Adequado, 

Mais que adequado, Não Classificado). 

É definida como “nulípara” a mulher que nunca pariu, e “multípara” a que 

teve um ou mais partos “Termo” consiste em ter 37 semanas completas ou mais de 
gestação ao nascimento, e “pré-termo” em menos de 37 semanas. 

A “indução do trabalho de parto” é o estímulo artificial do preparo do colo 
e das contrações uterinas efetivas, seja através de medicamentos, amniotomia ou 

emprego da sonda de Foley. 

Os nascimentos não classificados em um grupo por ausência de 

informações suficientes sobre a gestação foram incluídos neste estudo sob a 

terminologia não oficial “Não Classificadas”. 

 

4.5  Instrumento para Coleta de Dados 
 

Os dados coletados foram armazenados em forma de tabelas utilizando 

do programa Microsoft Excel® versão 2019. Foi utilizada a plataforma online 

DATASUS/tabnet para obtenção de dados referentes ao no SINASC (Sistema de 

Informações sobre Nascidos Vivos). Para a coleta, do Ministério da Saúde, aplicou-

se as a variáveis de interesse no estudo.  
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4.6 Processamento e Análise dos Dados 
 

Os resultados coletados foram analisados estatisticamente e 

apresentados através de gráficos e tabelas. 

Quanto às Taxas de Cesárea, foi calculada a contribuição absoluta e 

relativa. A estatística foi realizada por meio da plataforma Microsoft Excel® versão 

2019, na qual programou-se fórmulas para obter os resultados padronizados. O teste 

de correlação de Person (r) também foi realizada no Software GraphPad Prism 

versão 2.0.2. 

A Contribuição ou Taxa Absoluta (TA) (%) de cada grupo para a taxa de 

cesárea foi obtida através da seguinte fórmula: número de CS de cada grupo 

dividido pelo número total de partos (PV e CS) X 100. 

A Contribuição ou Taxa Relativa (TR) (%) de cada grupo por meio da 

fórmula: TCS= número de CS de cada grupo dividido pelo número total de CS X 100. 

 A análise foi baseada nas orientações de disposição e análise dos dados 

conforme o Manual de Implantação da Classificação de Robson, elaborado pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) de 2017. 

Para compreender o perfil epidemiológico materno e obstétrico, 

representou-se os resultados através de porcentagens, a fim de compreender as 

proporções entre as características mais prevalentes dentre as analisadas. 

Dessa forma, foi viável compreender os tamanhos e respectivas TCS e os 

GR que foram dispostos a partir de Tabelas e gráfico, para assim analisar suas 

adequações conforme as taxas estabelecidas perante os parâmetros da OMS 

(2017).  

 

4.7 Aspectos Éticos 
 

A presente pesquisa dispensou a avaliação do Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP), por se tratar da análise de dados secundários e o domínio de 

público, estando de acordo com as Resoluções nº 510/2016 do Conselho Nacional 

de Saúde que disciplinam as pesquisas envolvendo seres humanos.  
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37%(n=2.685). É importante destacar que mulheres Viúvas e Separada 

Judicialmente tiveram menor destaque dentre as variáveis, respectivamente 

representaram apenas 0% (=14) e1%(n=40) (Tabela 1). 

Já a maior taxa de partos CS foi nas mães com 8 a 11 anos de 

escolaridade, concentrou-se 76%(n=5.508), o que corresponde ao estudo do ensino 

fundamental ao ensino médio completo. Mulheres com ensino fundamental 

incompleto em uma faixa de 4 a 7 anos de estudos corresponderam a 14%(n=1.031) 

(Tabela 1). 

Referente à escolaridade, observou-se menor prevalência entre os 

extremos de anos de estudo, na qual tanto mulheres com 1 a 3 anos de estudo 

escolaridade com 0% (=25) quanto aquelas que não tinha nenhuma escolaridade, 

pariram menos pela via abdominal (Tabela 1). 

Quanto a cor e raça, as mulheres de cor parda 89%(n=6.393) 

apresentaram valor unânime e significativo as demais variáveis. Seguida, aquelas de 

cor branca que equivaleram a apenas 8%(n=545). Constou-se grande discrepância 

entre a duas variáveis. Ademais, os dados demonstraram pouca expressividade de 

parto por CS entre mulheres amarelas, indígenas e pretas, com valores 

inexpressivos, que respectivamente contabilizaram 0% (=15), 1% (=61) e 3% (=208) 

(Tabela 1). 

 

Tabela 1 — Distribuição do perfil socioeconômico materno de mulheres submetidas a 
cesariana, em Santa Inês (2017-2021). 

FAIXA ETÁRIA 
 2017 2018 2019 2020 2021 Total % 

10-14 anos 17 32 29 24 27 129 2,0 
15-19 anos 362 281 372 388 432 1835* 25,0 

20-24 anos 413 372 448 506 518 2.257* 31,0 
25-29 anos  300 261 311 317 335 1.524 21,0 
30-34 anos 170 161 187 211 208 937 13,0 

35-39 anos 72 75 91 100 101 439 6,0 
40-44 anos 20 16 18 21 21 96 1,0 

45-49 anos 0 2 3 1 0 6 0,0 

Total 1.354 1.200 1.459 1.568 1.642 7.223 100% 

Estado Civil 

 2017 2018 2019 2020 2021 Total % 

Solteira 421 446 641 663 514 2.685* 37 

Casada 254 230 269 255 219 1.227 17 
Viúva 3 1 4 1 5 14 0 
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Separada 
Judicialmente 

8 11 5 8 8 40 1 

União 
Consensual 

668 510 540 641 894 3.253* 45 

Ignorado 0 2 0 0 2 4 0 
Total 1.354 1.200 1.459 1.568 1.642 7.223 100% 

Escolaridade (em anos) 
 2017 2018 2019 2020 2021 Total % 

Nenhuma 2 2 5 9 7 25 0 

1 - 3 anos 38 16 24 12 7 97 1 
4 - 7 anos 236 202 211 206 176 1.031 14 

8 - 11 anos 980 904 1.089 1.216 1.319 5.508* 76 
12 anos ou 

mais 
98 76 130 124 129 557 8 

Ignorado 0 0 0 1 4 5 0 

Total 1.354 1.200 1.459 1.568 1.642 7.223 100% 

Cor/Raça  
 2017 2018 2019 2020 2021 Total % 

Branca 97 80 122 118 128 545 8 

Preta 26 18 49 65 50 208 3 
Amarela 2 1 2 3 7 15 0 
Parda 1.220 1.090 1.270 1.367 1.446 6.393* 89 

Indígena 9 11 16 15 10 61 1 

Total 1.354 1.200 1.459 1.568 1.642 7.223 100% 

Fonte: DATASUS (2023) *: p<0,005 quando comparado com as demais variáveis. 

 

No que refere a população de CS seguindo os critérios da CR, as 

mulheres agrupadas e que se enquadraram nos grupos o 5 e 1 foram maioria. 

Quanto o percentual de CS, a maior população obstétrica foi encontrada 

no grupo 5 com 34% (=2.431), que é composto por mulheres com história de 

cesariana prévia, feto único e em posição cefálica e a termo. Esse valor demonstrou-

se unânime se comparado com números de partos totais neste grupo, o qual de 

2.868 nascimentos (PV e CS), 2.431 evoluíram para a parto abdominal (Tabela 2). 

Seguindo a mesma linha de resultados, o grupo 1 com 30% (=2.137) por 

sua vez, também demonstrou porcentagem expressiva, este grupo inclui as 

mulheres nulíparas, de feto cefálico, com idade gestacional maior ou menor que 37 

semanas e que entraram em trabalho de parto espontâneo, conforme consta na 

tabela (Tabela 2). 

A Tabela 2 também apresenta a menor população obstétrica segundo os 

GR. É importante destacar que os grupos 6(=52), 7(=79) e 9(=52), ambos com o 

percentual de 1%.  Esses grupos incluem fetos com apresentação e posição 
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anormal, além de mulheres com histórico anterior de CS, inclusive realização do 

parto cirúrgico costuma ser necessário devido ao elevado risco de óbito materno-

fetal no PV. 

Reitera-se, também, que apenas 0% (=23) das mulheres não foram 

classificadas em um dos GR, representado por X. Demonstrou-se, portanto, 

limitações na qualidade do preenchimento das DNV, situação esta que interfere na 

mensuração fidedigno e exatas dos dados tanto quanto as TCS, quanto no 

conhecimento do perfil socioeconômico materno (Tabela 2). 

 

Tabela 2 — Distribuição das Taxas de Cesárea (TCS) de acordo com a Classificação de Robson no 
período de 2017 a 2021, em Santa Inês (MA). 

Fonte: Autoras (2023). 

 

A partir da análise das TCS município de Santa Inês, identificou-se a taxa 

de Cs foi de 56%. Quanto refere aos GR e as TCS, perante os níveis preconizados 

pela OMS (2017) tanto a Taxas Absoluta (TA) quanto a Taxa Relativa (TR), exceto 

pelos grupos 1 e 3 (Tabela 3). 

No grupo 1, encontrou-se uma TA de CS considerado aceitável, 

entretanto, a TR beirou aos 29,55% em um índice de recomendação que deveria ser 

abaixo de 10,0%. No grupo 3, por sua vez, teve uma TA de 12,18% em uma 

recomendação de até 3%, além disso, a TR 21,75% foi de 3,0%, esse grupo é 

composto por multíparas sem CS anterior, com feto único, cefálico, a termo e que 

entraram em TP espontâneo (Tabela 3). 

Grupos Nº de 
Cesária em 
cada grupo  

Número de 
partos totais 

em cada grupo 

Percentual de 
cesárea em 

cada grupo % 

Contribuição  
Absoluta * a 

taxa de 
cesárea % 

Contribuição 
Relativa** à taxa de 
cesárea a taxa de 

cesárea 

1 2.137 3.639 30 16,54 29,55 

2 232 247 3 1,80 3,21 
3 1.573 4.726 22 12,18 21,75 

4 153 193 2 1,18 2,12 
5 2.431 2.868 34 18,82 33,61 

6 52 59 1 0,40 0,72 
7 79 107 1 0,61 1,09 

8 131 157 2 1,01 1,81 
9 52 55 1 0,40 0,72 

10 364 843 5 2,82 5,03 
X 19 23 0 0,15 0,26 

 7.223 12.917 100% 56% 100,00 
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Ademais, conforme orientação da OMS (2017), deve-se realizar a soma 

dos grupos 1, 2 e 5, como achado, estes somaram 66,37% do total, o cerca de 2/3 

das taxas, portanto, estando dentro dos valores estimados como aceitáveis. 

 

 

Tabela 3 — Distribuição das Taxas Absolutas e relativas preconizadas e as encontradas na 
cidade de Santa Inês, segundo os Grupos de Robson. 

     
Grupos de 

Robson 

Taxa absoluta 
encontrada 

Taxa 
esperada 

Taxa relativa 
encontrada 

Taxa 
esperada 

% % % % 
1 16,54 20 29,55 Abaixo de 

10,0 
2 1,80 20 a 35 3,21 25,0–30,0 
3 12,18 Até 3 21,75 3,0 
4 1,18 Até 15 2,12 15,0 
5 18,82 Entre 50 a 60 33,61 50,0–60,0 
6 0,40 Até 60 0,72 — 
7 0,61 — 1,09 — 
8 1,01 Até 60 1,81 60,0 
9 0,40 Até 100 0,72 100,0 
10 2,82 10 Até 30 5,03 15,0–20,0 
Não Classificado 0,15 — 0,26 — 
Total 56%  100,00  
Fonte: Autoras (2023) 

 

Averiguou-se as questões reprodutivas da gestação atual de mulheres 

submetidas a CS, conforme a Tabela 4. Referente a adequação ao pré-natal, foi 

evidenciado uma analogia adversa entre mulheres que tiveram um pré-natal mais 

que adequado que apresentaram 44% (=3.208) e que apresentaram 7 ou mais 

consultas 49% (=3.540), seguida daquelas que tiveram um pré-natal inadequado 

com 23% (=1.632) com 4 a 6 consultas 40% (=2.896).  Além disso, 90% (=6.487) 

destas pariram entre 37 e 41 semanas de gestação. 

 

Tabela 4 — Distribuição das características da gestação atual de mulheres submetidas a 
cesárea, em Santa Inês-MA (2017- 2021). 

Adequação quanto ao pré-natal* 

 2017 2018 2019 2020 2021 Total % 

Não fez pré-natal 0 0 0 0 0 0 0% 

Inadequado 389 277 309 316 341 1632 23% 

Intermediário 310 174 208 289 266 1247 17% 
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Adequado 208 187 214 267 250 1126 16% 

Mais que adequado 447 559 727 692 783 3208 44% 

Não Classificado 0 3 1 4 2 10 0% 

Total 1.354 1.200 1.459 1.568 1.642 7223 100% 

Número de consultas pré-natal até o parto** 

 2017 2018 2019 2020 2021 Total % 

Nenhuma  0 2 1 2 1 6 0% 

1-3 consultas 190 117 140 185 149 781 11% 

4-6 consultas 643 452 522 635 644 2896 40% 

7 ou mais 521 629 796 746 848 3540 49% 

Total 1354 1200 1459 1568 1642 7223 100% 

Duração da gestação em semanas*** 

 2017 2018 2019 2020 2021 Total % 

22 semanas 0 0 0 0 0 0 0% 

22 a 27 semanas 1 1 2 0 0 4 0% 

28 a 31 semanas 2 0 2 3 6 13 0% 

32 a 26 semanas 54 33 64 129 115 395 5% 

37 a 41 semanas 1.255 1.119 1.305 1.353 1.455 6.487 90% 

42 semanas ou mais 42 47 86 83 66 324 4% 

Total 1354 1200 1459 1568 1642 7223 100% 

Fonte: DATASUS (2023). 
* A avaliação da adequação ao pré-natal é avaliada a partir dos critérios do Índice de 

Kotelchuck e Kessner. 
**Dado obtido através da carteira da gestante. 
*** A idade gestacional até o parto é calculada a partir de dados da carteira da gestante, 

se ausente as anotações, se dá por meio do cálculo da DUM (Data da Última Menstruação) e do 
registro das ultrassonografias. 

 
Quando feita a correlação entre o tipo de parto e o número de consultas 

pré-natais, foi observada uma correlação negativa entre nenhuma consulta (r=-

0,005226) e 1 a 3 (r=0,3894) consultas, sendo que à medida que o número de 

consultas diminui, aumenta o número de partos cesarianas (Tabela 5). 
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Fonte: Autoras (2024). 

Tabela 5 — Correlação entre o número de consultas pré-natais e o parto cesárea. 
Número de consultas pré-natal Parto cesariana 

 r r² 

Nenhuma -0,05226 0,002731 

1 a 3 consultas 0,3894 0,1517 

4 a 6 consultas 0,7191 0,5171 

7 ou mais consultas 0,7546 0,5694 
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6 DISCUSSÕES 
 

A partir da análise dos resultados encontrados, identificou-se a TCS geral 

de 56% na cidade de Santa Inês, município do Maranhão. Esse valor apesar de 

estar alinhado à situação obstétrica brasileira, indica inadequação com o que é 

considerado ideal pelas organizações de saúde tanto a nível internacional 

considerando a taxa de 10 a 15% preconizados pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS) (2017), como a nível nacional quando comparado aos estabelecidos pelo 

Ministério da Saúde (MS) (2016) por estar acima de 30%. 

De forma similar, em um estudo realizado por Carvalho et al. (2023,) que 

avaliou os nascimentos no Brasil entre o período de 2018 a 2022, contatou-se que 

um aumento progressivo e uma maior prevalência dos nascimentos pela via cirúrgica 

em detrimento do PV, na qual correspondeu a TCS de 56,9%. 

Assim como está presente pesquisa, seguindo os parâmetros da OMS 

(2017), a taxa encontrada estivera de 4 a 5 vezes maior que o preconizado, e quase 

o dobro do recomendado pelo MS (2016). 

Fora identificado o perfil das mulheres submetidas a CS, que 

apresentavam idade entre 20 a 24 anos. Esse perfil foi semelhante ao encontrado na 

pesquisa de Espinosa et al. (2023) realizada em um município do estado de São 

Paulo em que 29% das mulheres que pariram por CS tinha entre 20 a 24 anos. Esse 

dado corrobora com o achado encontrado na pesquisa Algarves e Filho (2019) nas 

quais as idades mais frequentes estavam entre 21 a 30 anos (42,32%). A partir dos 

dados encontrados nesta pesquisa, foi possível verificar que a maior parte da 

população de gestantes submetidas a CS não possuíam a uma idade desfavorável e 

considerada de risco que impossibilitasse a ocorrência do PV. 

Segundo Soares et al. (2021), mulheres com a faixa etária menor que 20 

anos esteve associada a maior possibilidade e condição de evoluir fisiologicamente 

a PV com início do trabalho de parto espontâneo e induzido, enquanto a faixa etária 

entre 26 a 40 anos tem uma associação significativa e associada a CS o sem 

trabalho de parto. 

Outro estudo realizado em mais de 600 maternidades vinculadas à Rede 

Cegonha, Viellas et al. (2021), identificou que mulheres mais jovens tiveram uma 

maior proporção de partos normais (40%), enquanto as mulheres com idade ≥ 35 

anos tiveram uma maior proporção de cesarianas (60%). Em contrapartida, alguns 
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autores associam as adolescentes podem apresentar características fisiológicas que 

desfavorecem o parto vaginal, em virtude do desconhecimento da parturiente sobre 

a funcionalidade e autocontrole dos músculos perivaginais no momento do parto 

enquanto a CS tem sido comum idade materna avançada tendo em vista que podem 

apresentar maior incidência de complicações obstétricas, como hipertensão arterial, 

diabetes gestacional, pré-eclâmpsia e placenta prévia, o que pode aumentar a 

indicação de cesárea para garantir a segurança da mãe e do bebê(Silva, 2023; 

Gomes, 2022). 

No que refere a cor, identificou-se grande predominância de mulheres de 

cor parda que representaram 89% dentre os partos por CS. 

De acordo com Costa e Mascarello (2022), a raça influencia diretamente 

no acesso e na qualidade dos serviços de saúde, resultando em maiores riscos e 

inadequações para pessoas pardas e pretas. Mesmo quando têm acesso a 

cobertura universal de pré-natal e cuidados hospitalares durante o parto, estudos 

indicam falhas e erros na assistência, o que contribui para resultados negativos em 

relação à saúde da mãe e do recém-nascido. 

Segundo Leal et al. (2020), entre mulheres pardas e negras se observa 

um déficit no acesso à assistência adequada durante o pré-natal, menor vínculo e 

peregrinação para serem aceitas nas maternidades, falta de acolhimento, menor 

garantia do direito ao acompanhante na ocasião do parto, estando essas mulheres, 

portanto, mais suscetíveis a serem submetidas a intervenções desnecessárias. 

Devido a esses fatores, as taxas de mortalidade materna são significativamente mais 

altas em minorias étnico-raciais, sendo duas vezes e meia maior em mulheres 

pardas e pretas em comparação com mulheres brancas (Costa; Mascarello, 2022). 

Além disso, segundo dados do IBGE (2022), a população de cor ou raça 

parda apresentou que a região Nordeste (60,5%) é composta em sua maioria por 

pessoas que se declaram pardas. 

Quanto ao grau de escolaridade, 76% das mulheres possuíam 

escolaridade entre 8 a 11 anos de estudo, nesse sentido, pesquisas apontam uma 

associação dessa variável com a via do parto. No Brasil, observou-se que no 

período de 1990 a 2013, que níveis mais elevados de escolaridade tem 2,05 vezes 

maior chance de realizar cesariana. Esse achado foi observado para todas as 

regiões brasileiras, especialmente no Sudeste, Nordeste e Sul, onde as chances de 
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cesariana em mulheres com maior escolaridade foram bastante significativas ao 

longo dos anos (Eufrásio et al., 2018). 

No que refere ao estado civil, 45% das mulheres cesareadas, viviam em 

União Consensual. Esse resultado alinha-se ao encontrado na cidade de São Luís, 

estado do Maranhão, em no estudo feito por Botentuit (2021), na qual 59% das 

mulheres submetidas a CS viviam em União Consensual, tal como no estudo de 

Iwanusk et al. (2021), com 54,5% das pacientes em Joinville, Santa Catarina, 

alegaram estar em uma forma de estado civil entre casado e solteiro. 

Nesse sentido, evidências demonstram que mulheres que relataram ter 

um companheiro possuem maiores chances de cesárea, na qual a situação conjugal 

segura está associada a melhorias no bem-estar psicológico e na estabilidade 

financeira, de tal modo que a prevalência de mães acompanhadas por seus 

parceiros é considerada benéfica durante todo o processo gravídico puerperal. 

Assim, as gestantes que mantêm vínculos afetivos com seus companheiros 

compartilham conhecimentos sobre a gestação e parto, adquirindo conjuntamente 

melhor compreensão do processo a partir da assistência fornecida durante o período 

pré-natal. Nesse contexto, ao longo do acompanhamento, é imperativo atribuir valor 

às perspectivas tanto do pai quanto da gestante, uma vez que ambos desempenham 

papéis significativos na fase pré-natal (Silva; Cavalcante; Oliveira, 2020). 

Quanto à assistência pré-natal, 44% das mulheres tiveram um 

acompanhamento considerado como mais que adequado a partir do índice de 

Kotelchuck, que é utilizado como método para avaliar a adequação da assistência 

pré-natal recebida pelas gestantes. Alcantara, Almeida e Almeida (2020), ao 

realizarem uma análise descritiva dos nascidos vivos no estado do Rio de Janeiro 

com 391.961 partos, identificou que 71,4% das mulheres que pariram por CS tinham 

um acompanhamento considerado dentre os padrões de saúde necessários e que 

garantem uma gestação, parto e minimamente segura. 

Silva e Oliveira (2023) avaliar o número de consultas não basta, deve-se 

considerar também a qualidade da assistência de pré-natal como direcionador de 

boas práticas e a educação em saúde, uma vez que durante as fases iniciais da 

gestação, muitas gestantes optam pelo PV, devido à sua rápida recuperação e em 

virtude do acesso inadequado às orientações decidem por parir pela CS. No entanto, 

ao longo das consultas de pré-natal, observa-se uma lacuna na abordagem da 
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equipe médica em relação a esse desejo inicial, bem como na apresentação 

adequada dos riscos associados. 

Nesse sentido, o acesso inadequado a informações pode comprometer a 

autonomia da mulher, tendo em vista que se suas dúvidas não são devidamente 

sanadas, a mulher torna-se sujeita à autoridade do profissional de saúde em virtude 

do inadequado conhecimento para tomada de decisões sobre o processo de parto. 

A partir das características obstétricas, ao distribuir as mulheres que 

pariram por CS dentro dos 10 grupos da Classificação de Robson, nota-se que a 

maior ocorrência de partos fora da CR 5, composto por mulheres todas multíparas 

com pelo menos uma cesárea anterior, com feto único, a termo e cefálico. 

 Além disso, o CR 1 composto por mulheres nulíparas com uma única 

gravidez cefálica, com mais ou menos 37 semanas de gestação em trabalho de 

parto espontâneo tiveram grande significância dentre os grupos analisados. 

No Brasil, em todas as regiões, o grupo que mais contribuiu para a taxa 

global de CS foi o CR 5, que representou 30,8% das CS no país, seguida da CR 1 

que teve maior contribuição para as taxas de SC no Norte, Nordeste e Centro-Oeste 

foi do CR 1, enquanto no Sul e Sudeste, o grupo 2 foi o que mais contribuiu para as 

TCS (Knobel et al., 2021). 

Outras pesquisas como a de Paz et al. (2022) que foram realizadas em 

uma maternidade de Honduras, demonstrou-se que entre os grupos uma taxa global 

de SC foi de 26,1%, sendo os grupos 5, 1 e 3 os que apresentaram a maior 

contribuição para a taxa global de SC. Esse achado corrobora com o estudo de Silva 

et al. (2020) em uma maternidade do estado de São Paulo, que em relação ao 

tamanho de cada grupo, demonstrou seus resultados alinhados, onde maior grupo 

foi o 5. 

Em uma pesquisa documental realizada em um hospital público do Distrito 

Federal que analisou 2.206 partos, Moresi et al. (2023) identificou que os principais 

grupos contribuintes para a aumento das taxas de CS foram CR 5 (39,3%) e os 

grupos de primíparas, o CR 2 (21,2%) e CR 1 (13,6%). Nesse mesmo estudo, 55% 

das mulheres submetidas a CS relataram de alguma intercorrência na gestação, 

entretanto, o autor refere que a depender do tipo e gravidade da complicação, a 

indicação por essa vida de parto não deve ser determinante a essa via de parto e 

muitas são passíveis de intervenção terapêutica durante o pré-natal. 



41 

Estudos que analisaram as taxas de CS em diferentes localidades, 

constataram que as taxas de cesárea e a contribuição absoluta do grupo 5 têm 

aumentado nos últimos anos. Os achados demonstram que mulheres nulíparas dos 

grupos 1 e 2 são a chave para diminuir a tendência de aumento das cesarianas, 

dentre as estratégias para redução, é válido destacar a prevenção da primeira 

cicatriz uterina e através desta, prevenir consequentemente o aumento da proporção 

de mulheres do grupo 5, o que consequentemente otimiza as taxas de cesariana. 

(Botentuit, 2021; Nakamura-Pereira, 2017; Vogel et al., 2015; Leal et al., 2012). 

Outrossim, Algarves e Filho (2019) referem que as maiores proporções de 

CS em mulheres na primeira gestação e parto está associada com as maiores 

proporções de CS à admissão hospitalar precoce e às emergências obstétricas 

antes do parto. Nesse contexto, destaca-se a relevância da disponibilidade de 

informações precisas e acessíveis no âmbito da educação e saúde, direcionadas 

aos cuidados essenciais durante o período pré-natal. Essas informações têm o 

potencial de fornecer orientações e capacitar as gestantes, influenciando 

decisivamente na escolha da via de parto mais adequada. 

Estes dados mostram o efeito dominó do uso da cesariana: aumento das 

taxas de cesárea, especialmente em mulheres nulíparas, aumento do número de 

mulheres com cesárea anterior, que são mais susceptíveis a uma cesárea de 

repetição (Botentuit, 2021; Nakamura-Pereira, 2017; Vogel et al., 2015; LEAL et al., 

2012). 

Outras pesquisas também demonstram que mulheres previamente 

cesareadas são mais suscetíveis a parto cirúrgico de repetição. A cultura perpetuada 

entre mulheres e profissionais “de uma vez CS, sempre CS” se dá pelo receio 

obstétrico de ruptura da cicatriz uterina (Braga et al., 2023; Knobel et al., 2020; 

Nakamura-Pereira et al., 2017; Algarves; Filho, 2019; Montenegro; Rezende-Jorge, 

2017). 

Assim como a taxa de mortalidade materna em mulheres com cesariana 

prévia é baixa, o risco de ruptura uterina também é pouco prevalente em mulheres 

que tiveram uma CS anterior (5,1 casos a cada 1000 partos por CS). Além disso, 

pesquisas demonstraram que esse risco é maior em parturientes que entraram em 

TP, mas tiveram falha na progressão e precisaram ser submetidos a uma nova CS 

(0,2-0,8%). Nesse sentido, é essencial o incentivo ao parto vaginal, que representa 

uma taxa global de parto vaginal após cesariana de 54%, uma vez que a taxa de 
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mortalidade materna é maior nas gestantes submetidas a uma nova cesariana que 

aquelas que tiveram parto vaginal planejado (BRASIL, 2016). 

Ainda no  que refere o risco de ruptura uterina, o descolamento prematuro 

da placenta foi a única variável esteve associada ao aumento desse risco entre 

mulheres com CS prévia, principalmente em situações que envolvem a repetição da 

cirurgia sem TP, TP espontâneo com uso de ocitocina, ou em casos de  indução do 

parto com apenas ocitocina ou prostaglandinas, nesse sentido, o risco de ruptura 

uterina foi 3 a 5 vezes maior quando o trabalho de parto foi induzido, por qualquer 

meio, sendo maior risco de qualquer ruptura uterina foi de ocitocina após o início do 

trabalho de parto espontâneo(BRASIL, 2016). 

Estudos nacionais baseados em dados da pesquisa ‘Nascer no Brasil’, 
apontam que entre multíparas com pagamento público pelo SUS, verificaram maior 

proporção de CS a pedido materno se deu por motivo “para realização de 
laqueadura tubária”. os autores dessas pesquisas referem que dificuldades no 

acesso a serviços ao planejamento reprodutivo podem resultar na maior escolha por 

laqueadura tubária, sendo a cesariana o meio de obtê-la (Nakamura-Pereira et al., 

2018; Leal et al., 2012). 

No ano de 2023, a Lei Federal no n 14.443/2022, que atualiza a legislação 

sobre o Planejamento Familiar no Brasil e garantiu a mulher o direito de ter a 

laqueadura tubária no momento do parto. Para Braga et al. (2023), é provável que a 

busca pela laqueadura tubária incida ainda mais as taxas de parto CS, uma vez que 

a busca pela esterilização seja vista como mais fácil e menos burocrática se através 

do parto cirúrgico. 

Nesse viés, é importante salientar que a realização da primeira cesárea é, 

com frequência, uma determinante de indicação para a sua reiteração em uma 

gravidez subsequente, o que contribui para o alto e ascendente índice de cesáreas 

de repetição em todo o mundo. Assim, mulheres nulíparas CR 1 submetidas à CS, 

em anos posteriores, vão corresponder ao CR G5 e estará mais suscetível à cesárea 

de repetição. Assim, ressalta-se a necessidade de qualificar a atenção obstétrica a 

partir do acompanhamento das taxas de cesáreas nos serviços e da elaboração de 

estratégias para a sua redução, particularmente nos grupos de 1 a 4 (Reis et al., 

2020). 

Para Robson (2013) opiniões extremas ou polarizadas sobre taxas baixas 

ou altas de cesarianas não são úteis, uma vez que todos os procedimentos têm as 
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suas implicações, entretanto, é necessário analisar se a indicação fora adequada 

mediante uma correta avaliação clínica correta, garantindo que esta seja pertinente e 

segura. 

Referente às TA e TR, nesta pesquisa analisou-se entre a CR e verificou-

se que as TCS estavam conforme as taxas preconizadas, exceto pelos grupos 1 e 3 

no que refere as taxas relativas e absolutas. Entretanto, apesar das taxas em sua 

maioria serem aceitáveis, a soma das taxas entre grupos da CR considerados 

evitáveis (1 a 5) foi de 90,24%, maior que aqueles onde a cesárea poderia ser pouco 

evitada como do CR (6 a 10). 

Sobre isso, a CR prevê que a composição populacional esperada para os 

cinco primeiros grupos seja de aproximadamente 80 a 90% das parturientes nos 

serviços obstétrico, e que costuma ser um preditor caracterizar de que a instituição 

ou local atende principalmente mulheres com baixo risco obstétrico (OMS, 2017). 

O CR 1 teve uma TA aceitável, entretanto, a TR que foi de 29,55% dentro 

do grupo esteve superior ao recomendado de abaixo de 10%. 

No grupo da CR 3, que é composto por multíparas sem CS anterior, feto 

único, cefálico, ≥ 37 semanas e que entraram em TP espontâneo, teve uma TA e 
TR, respectivamente, de 12,18% e 29,55% na qual a taxa tolerada não poderia 

ultrapassar 3%. 

Bezerra et al. (2019), ao realizar um levantamento bibliográfico sobre o 

uso da CR em maternidades brasileiras, identificou que as TCS encontradas a CR 1 

e 3 variaram de 18,1% a 29,1% para o 1 e de 16,5% a 30,9% para a 3, sendo a 

maior população obstétrica dentre os estudos analisados. Entretanto, contrapondo 

este presente estudo, embora o número de mulheres classificadas nesses grupos 

tenha sido elevado, eles contribuíram pouco para a elevação da TCS, tendo em vista 

que a maioria dos nascimentos ocorreu por PV. 

Segundo Robson (2013), quando encontrado altas taxas no grupo 3, 

pode-se presumir que houve uma baixa qualidade na coleta de dados. Além disso, 

associa-se também a possibilidade de que mulheres com CS prévia tenham sido 

incorretamente incluídas nesse grupo. Ademais, mulheres multíparas sem CS 

anterior podem contribuir para acréscimo das TCS devido a preferência materna por 

esse tipo de parto e para acessar a laqueadura tubária, principalmente em locais 

onde há baixa acessibilidade a métodos contraceptivos (FIOCRUZ, 2018). 
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A partir da análise dos dois grupos com as taxas, é possível identificar 

características preditoras em comum que comumente são associadas a maior 

possibilidade de prosseguir ao parto natural: o TP espontâneo, além disso, no caso 

da CR 3 há uma ausência uma CS prévia em mulheres que tiveram partos vaginais 

bem-sucedidos. 

Ademais, conforme orientação da conforme a Organização Mundial da 

saúde (OMS) (2017), deve-se realizar a soma dos grupos da CR 1, 2 e 5 que 

costumam ser os grupos que mais retroalimentam as TCS, como achado, estes 

somaram 66,37% do total, cerca de 2/3 das taxas, portanto, estando dentro dos 

valores estimados pela OMS. 

Frente a essa problemática, que envolve o aumento crescente das taxas 

de CS, a OMS o estabelecimento de taxas envolve esforços que permitam que as 

CS sejam realizadas somente quando necessário. Nesse sentido, é válido frisar que, 

conforme recomendado pela OMS, seria o tolerável entre 10 a 15% de CS dentre 

todos os partos realizados nos serviços de atenção obstétrica. Para avaliar, controlar 

e analisar as taxas de CS dentro dos parâmetros, foram realizados estudos que 

analisaram sistemas de classificação confiáveis e de fácil manejo, a CR fora então 

aceito internacionalmente como um método de análise que possibilita analisar os 

dados de forma padronizada, para que se possam comparar as TCS em diferentes 

populações, bem como investigar os fatores envolvidos na sua indicação/realização 

(OMS, 2016). 

As causas apontadas tem sido a crença de maior praticidade: muitas 

mulheres optam pelo parto cesáreo na busca por minimizar as dores do trabalho de 

parto e pelo receio quanto a danos na pelve, períneo, uretra e ânus. Entretanto 

associa-se, que isso ocorre geralmente em instituições privadas, na qual a CS é a 

prioridade desde o início do pré-natal, desta maneira, influenciando e 

desestimulando a gestante das vantagens proporcionadas pelo parto natural, além 

de expor a riscos desnecessários oriundos do procedimento cirúrgico (Dias et al., 

2023). 

Dentre os múltiplos apontamentos associados ao aumento crescente nas 

TCS no Brasil, destacam-se a crença cultural construída socialmente de que o PV é 

um processo indescritivelmente doloroso, além disso, baixa a adoção de métodos 

não farmacológicos de alívio da dor e pela baixa disponibilidade de anestesia no 

parto vaginal (Braga et al., 2023; Knobel et al., 2021). 
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Ademais, a mídia tem historicamente retratado o parto vaginal como um 

evento de risco e imprevisível, o que tende a reforçar a crença de que resultados 

perinatais adversos e indesejáveis são consequências diretas da não utilização ou 

do atraso na realização da de CS. Nesse sentido, as influências  midiáticas  também 

podem impactar sobre  o  processo decisivo  de  qual  via  escolher  e,  além  disso,  

favorecem  para  a  formação de  um  olhar distorcido  e  desfavorável  a  respeito  

do  parto,  principalmente  o  normal,  através  de exposições  de  dor  extrema,  com  

gritarias,  contrações  e  descontrole,  instalando  assim uma  visão  assustadora  

não  somente  para  as  gestantes  mas  para  todos,  com  isso,  as mulheres 

passam a perder o interesse pelo parto normal e até mesmo a detestar esse tipo de 

parto(KNOBEL et al., 2021; Fernandes et al., 2021).  

Ao longo das últimas décadas, houve um aumento elevado das 

cesarianas a pedido materno no Brasil. Judicialmente, a legislação brasileira garante 

a realização da CS a pedido da mulher, sob a égide da autonomia, mesmo sem que 

haja uma devida indicação médica. Esse fator pode também ter influenciado o 

aumento dessas taxas. Entretanto, cabe indicar que um dos fatores causais têm sido 

a escassez e a dificuldade em se oferecer a analgesia, principalmente a 

farmacológica durante o parto vaginal, o que faz muitas mulheres optarem pela CS 

durante o trabalho de parto (Braga et al., 2023). 

Todavia, conhecer as causas apontadas no aumento das TCS não basta, 

é necessário conhecer os empecilhos para reduzi-las. Oliveira et al. (2022) aponta 

dentre as dificuldades brasileiras quanto a redução das TCS está a magnitude e 

multicausalidades da problemática, que tem origens em fontes como: a maior 

comodidade da cirurgia para médicos e planos de saúde; e formação inadequada de 

profissionais de saúde; a necessidade de lucro ou a falta de infraestrutura apropriada 

para atenção ao parto nos serviços de saúde; além disso, o acesso à CS eletiva 

como um bem de consumo. 

Para Silva e Oliveira (2023), os desafios inerentes à diminuição das TCS 

abrangem complexidades vinculadas à busca por lucratividade, lacunas na 

infraestrutura direcionada à atenção ao parto nos estabelecimentos de saúde, a 

concepção da CS a eletiva como um bem consumível, a preferência para a 

conveniência cirúrgica manifestada por para médicos e instituições de saúde, além 

disso, no que refere às deficiências na formação adequada dos profissionais de 

saúde. 
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No entanto, no contexto da autonomia, apesar da mulher poder solicitar 

ou concordar com a realização da CS, no entanto, é crucial destacar que muitas 

dessas mulheres carecem de pleno esclarecimento acerca das vantagens e 

desvantagens associadas a essa escolha. Além disso, apresentam uma falta de 

consciência em relação às possíveis consequências e riscos potenciais do 

procedimento (Lins, 2021; Alcantara, Almeida e Almeida, 2020; Ribeiro, 2017).  

Nesse tocante, Leal et al. (2020) aborda que a determinação do tipo de 

parto pode ser influenciada pelo profissional que atende e assiste a mulher, seja no 

pré-natal, quanto ao que assiste ao parto. Deste modo, se comparado a assistência 

prestada por médicos e enfermeiros, a presença da enfermagem na atenção ao 

parto vem sendo relacionada a resultados mais satisfatórios durante o trabalho de 

parto e com redução de intervenções desnecessárias como a CS, estando as tais 

práticas obstétricas conforme o que recomendada a Organização Mundial da Saúde 

(OMS). 

A presença de enfermeiros obstetras e das obstetrizes é recomendada 

para a condução do cuidado das mulheres em todo o ciclo gravídico-puerperal em 

reprodutivo de risco habitual, do pré-natal, da admissão até a alta, segundo o que 

assegurem os órgãos ministeriais e internacionais, além disso, a presença do 

enfermeiro obstetra na assistência vem sendo apontado como cooperante ao 

desfecho fisiológico do parto, e deste modo, significante na redução das TCS (Lins, 

2021; Reis et al., 2020). 
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7  CONCLUSÃO 
 

O presente estudo buscou analisar as TCS segundo a Classificação de 

Robson na cidade de Santa Inês, município do Maranhão. A partir da análise dos 

resultados encontrados, foi evidenciado que a cesariana foi indicada na maioria dos 

partos, principalmente em mulheres entre 20 e 24 anos, da cor parda, com oito a 

onze anos de estudos e com um pré-natal classificado em mais que adequado. 

Sobre a indicação pautada na Classificação de Robson, foi constatado 

maior prevalência de CS foram nos grupos 5 e 1. Diante disso, infere-se que a 

ocorrência da primeira cesariana é determinante para o prosseguimento dessa via 

de parto como exclusiva em outras gestações. Ademais, também constatou-se que 

as TCS entre os grupos, mesmo altas, estiveram acentuadas apenas no grupo 1 e 3. 

Assim, conclui-se que mesmo alinhado à situação obstétrica brasileira, 

ainda há uma inadequação, quando comparado com as taxas consideradas ideais 

pelas organizações de saúde, tanto no nível internacional quanto nacional. Portanto, 

torna-se imprescindível que além de prevenir a cesariana em nulíparas, é essencial 

também evitar em multíparas que apresentam condições satisfatórias a ocorrência 

do parto vaginal. 

A presente pesquisa apresentou algumas limitações, tais como a 

incompletude de dados registrados, bem como a subnotificação e preenchimento 

incompleto no DATASUS, fator este que dificulta a análise fidedigna dos resultados. 

Diante disso, enfatiza-se a relevância da temática, bem como a necessidade de 

outras pesquisas, a fim de elucidar melhor os fatores que influenciam na escolha do 

tipo de parto, com a finalidade de reduzir as taxas de cesarianas e promover uma 

assistência de qualidade e humanizada, com o mínimo de intervenções tanto para a 

mãe quanto para o concepto. 

Portanto, espera-se que através dos resultados do estudo, seja possível 

direcionar políticas de intervenção e fomentar resultados clínico-obstétricos voltados 

a reduzir as cesáreas indiscriminadas, para que seja construído um conhecimento 

científico baseado em evidências, principalmente em grupos onde a CS pode ser 

evitável. Quanto às perspectivas futuras, espera-se realizar a publicação deste 

trabalho ao meio científico através da submissão em um periódico, possibilitando a 

disseminação dos resultados encontrados, além de auxiliar em outras pesquisas. 
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ANEXOS 

 
ANEXO A- Declaração de Nascidos Vivos (DNV). 

 
Fonte: Ministério da Saúde (MS) (2022). 


